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REDES SOCIAIS

Reação trava avanço 
do PL das Fake News

Em vitória da oposição, dos evangélicos e das big techs, Lira adia votação da proposta, a pedido do relator, Orlando Silva  

E
m claro revés para o go-
verno de Luiz Inácio Lu-
la da Silva, a votação 
do PL das Fake News 

(2.630/2020) foi adiada na Câ-
mara dos Deputados a pedido 
do próprio relator, Orlando Sil-
va (PCdoB-SP). Em plenário, Sil-
va salientou que, desde a apro-
vação do requerimento de ur-
gência, na última terça-feira, 
não teve tempo útil para exami-
nar todas as sugestões recebi-
das. Segundo ele, foram mais de 
60 novas emendas protocoladas 
apenas durante o dia de ontem. 

Com mais tempo, Silva disse 
que espera “consolidar a incor-
poração de todas as sugestões 
que foram feitas para ter uma po-
sição que unifique o Plenário da 
Câmara dos Deputados num mo-
vimento de combater a desinfor-
mação e garantir a liberdade de 
expressão”, disse. 

Mais cedo, os líderes partidá-
rios e demais deputados estive-
ram reunidos com o relator e o 
presidente da Câmara, Arthur Li-
ra (PP-AL) duas vezes: pela ma-
nhã, na Residência Oficial; à tar-
de, na presidência da Casa. Ape-
sar das tentativas de conciliação, 
pontos de impasse da proposta 
ainda precisam ser trabalhados.

Por volta de 20h, Lira anun-
ciou a decisão em plenário. “Ou-
vindo atentamente o pedido do 
relator — que para mim já é sufi-
ciente —, e os líderes, que na sua 
maioria encaminham por uma 
saída da manutenção do diálo-
go, o projeto não será votado na 
noite de hoje”, disse.

O adiamento da votação foi 
resultado de uma forte reação à 
proposta nos últimos dias. On-
tem, na Câmara, representa-
dos principalmente por grupos 
evangélicos do Congresso Na-
cional, parlamentares contrários 
à aprovação do PL das Fake Ne-
ws (2630/2020) intensificaram as 
críticas contra o texto de relatoria 
do deputado Orlando Silva. Nos 
bastidores, é frequente a avalia-
ção de que o texto apresenta-
do está “tecnicamente ruim” e é 
pautado com expressões gené-
ricas, o que pode causar desen-
contro de interpretações.

Mesmo com as negociações 
de Silva e Lira, a resistência entre 
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Deputados em plenário para decidir votação do PL 2.630: em uma sessão tumultuada, parlamentares entenderam que proposta tinha falhas
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Na queda de braço acerca do 
projeto das Fake News, PP, Repu-
blicanos, PT, PDT, Psol, PCdoB e 
Patriota concordaram com o adia-
mento, contra os votos do PL e do 
Novo. Antes da sessão que decidi-
ria pela votação, o presidente da 
Câmara, Arthur Lira (PP-AL), pe-
diu aos líderes que avaliassem se 
havia apoio interno nas bancadas. 
No final da tarde, Lira afirmou que 
o projeto só iria à votação caso ti-
vesse votos suficientes para passar.

Um dos trechos mais polê-
micos do projeto é a criação de 
uma entidade reguladora — tó-
pico retirado da última versão 
apresentada por Silva. Segundo 
o relator, nas reuniões ocorridas 
ontem, “a ideia de estabelecer 
a Anatel como ponto de fisca-
lização amadureceu nos deba-
tes”, mas ainda não é consenso. 
“Alguns imaginam que a Anatel 
não tem expertise para um as-
sunto tão específico, e agregar 

mais responsabilidade poderia 
agravar as dificuldades do ór-
gão”, explicou.

Silva disse que o presidente 
da Casa pretende  estar presen-
te durante a votação da propos-
ta. Porém, Lira está com viagem 
marcada para o exterior na pró-
xima semana. A tendência, por-
tanteo, é de que o projeto só seja 
votado daqui 15 dias. “O que já 
era impasse na semana passada 
segue sendo. Com mais tempo 
teremos oportunidade de mobi-
lizar mais apoio”, ponderou Or-
lando Silva. Em plenário, a opo-
sição cobrou uma nova data pa-
ra a votação, ainda não definida.

Consenso

A busca por um texto que ali-
nhe as expectativas das diferentes 
bancadas da Câmara é desafio a 
ser vencido pelo relator do projeto 
e pela base governista. A oposição, 

Proposta recebe críticas e elogios em plenário

Do lado de fora, mochilas para criticar violência nas redes sociais  
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as bancadas é notória. Partidos 
que, em quase sua totalidade, vo-
tam contra o projeto são o Repu-
blicanos, o PL e o Podemos. En-
grossam o coro das críticas a voz 
da bancada evangélica. 

Os críticos consideram a pro-
posta como “PL da Censura” e 
afirmam que a maior preocupa-
ção é em relação à liberdade de 
expressão religiosa. “No Brasil 
tem muito mais cristofobia, bi-
bliofobia do que de fato homo-
fobia”, defendeu o deputado Eli 
Borges (PL-TO), presidente da 
Frente Parlamentar Evangélica.

“Não estamos desrespeitan-
do ninguém aqui, porque a igreja 
não desrespeita, ela acolhe. Mas 
ela tem na Bíblia seu manual de 
fé. Esse projeto, por mais que ele 
garanta essa liberdade de citar 
textos bíblicos, mas na exposição 
desses textos, alguns poderiam 
ter dificuldade de expressar seus 
pensamentos”, argumentou. 

Borges não se limitou a tra-
tar de religião ao comentar o PL 
das Fake News. Também men-
cionou outro ponto polêmico — 
as declarações de políticos nas 
redes sociais. Segundo o depu-
tado evangélico, a aprovação do 
projeto “é o início da implanta-
ção de uma ditadura no Brasil”. 

“Abra essa lei e você vai ver 
que não poderemos mais fazer 
críticas ao sistema eleitoral. Ora, 
por que não? Abra esta lei e os se-
nhores vão ver que haverá algu-
ma regulamentação da palavra 
dos parlamentares, que são li-
vres pelo artigo 53 da Constitui-
ção Federal. Para nós isso tem 
nome: mordaça”, concluiu.

Generalidades

A reviravolta de ontem mos-
trou que o PL das Fake News ain-
da deverá passar por modifica-
ções antes de voltar ao plenário. 

Tornou-se comum deputados 
criticarem a proposta sem terem 
lido de fato o relatório apresen-
tado por Silva. Criticavam, ain-
da, as mudanças de última hora 
adicionadas pelo relator. “O texto 
está remendado, uma parte não 
condiz com a outra, sem coerên-
cia nenhuma”, disse um deputa-
do da oposição, de maneira re-
servada, ao Correio.

O deputado Lafayette de An-
drada (Republicanos-MG) acredi-
ta que o texto ainda não está ma-
duro. “Tem conceitos muito aber-
tos, dispositivos encaminhando 
regulamentação por decreto. Isso 
gera insegurança”, argumentou. 
Em relação ao aspecto religioso, o 
deputado salienta que, com o mo-
nitoramento via inteligência arti-
ficial, é possível que “certas me-
táforas” bíblicas não sejam com-
preendidas e sejam retiradas do ar. 
“É preciso estudar melhor de que 
forma será feita essa fiscalização”.

O adiamento também é uma 
vitória temporária das grandes 
empresas de tecnologia, as big 
techs. Na última quinta-feira, a 
Associação Latino-Americana 
de Internet (ALAI) e a Câmara 
Brasileira da Economia Digi-
tal (camara-e.net), fizeram no-
va manifestação contra o teor 
da proposta. As entidades ale-
gam que a aprovação do proje-
to ocasionará “gravíssimos im-
pactos negativos”.

Para o relator do PL, deputado 
Orlando Silva (PCdoB-SP), as big 
techs empreenderam uma “ação 
suja” para sabotar as discussões 
sobre o texto. “Nunca vi tanta su-
jeira em uma disputa política. O 
Google usa sua força majoritá-
ria no mercado para ampliar o 
alcance das posições de quem é 
contra o projeto e diminuir a de 
quem é favorável”, disse o parla-
mentar durante evento do 1º de 
Maio, em São Paulo.

diante da falta de acordo, pede pe-
la criação de uma comissão espe-
cial para discutir o tema. 

“Toda vez que acontece algum 
fato notório, assassinato, chacina, 
perpetrada por menor de idade, a 
esquerda é a primeira a correr e vir 
aqui falar que no calor da emoção 

você não pode discutir a redução 
da maioridade penal. Está ali no 
Senado há mais de sete anos e al-
guns ainda acham razoável dizer 
que o PL 2630 está há três anos cor-
rendo nessa casa, e que isso seria 
suficiente para votá-lo”, defendeu 
o deputado Eduardo Bolsonaro 

(PL-SP), líder da minoria.
O adiamento foi defendido 

também pela base governista, 
para que mais acordos sejam 
estabelecidos e o projeto passe 
com tranquilidade. O deputado 
Zeca Dirceu (PT-PR), líder da le-
genda na Câmara, salientou que 
a discussão em torno das fake 
news já não tem o mesmo teor 
do que quando o projeto foi pro-
tocolado, há três anos. 

“Um tema que apenas procu-
rava combater a disseminação 
de mentiras, de fake news. Hoje 
o avanço do crime que é come-
tido no dia a dia da Internet está 
ceifando vidas, está tirando vi-
das de crianças, está levando ter-
ror para dentro das escolas, está 
destruindo a vida no nosso país”, 
afirmou, em meio à vaias da opo-
sição. “Quem vaia não deve ter 
sensibilidade com o que acon-
tece no país”, rebateu o petista.

O projeto de lei tem o intuito de 

frear a disseminação de informa-
ções falsas nas redes sociais, vetan-
do o uso de robôs ou contas auto-
matizadas que não estejam iden-
tificadas como tais. As empresas 
provedoras de conteúdos na inter-
net, como o Meta (responsável pe-
lo Facebook e Instagram), YouTube, 
Google e outros, passam a ser res-
ponsabilizadas caso não impeçam 
o uso desse tipo de perfil e mante-
nham no ar discurso de ódio.

A proposta, que tramita no 
Congresso desde 2020 e já havia 
sido aprovada no Senado, obri-
ga, ainda, que as plataformas te-
nham representação por pessoa 
jurídica no Brasil e que sejam res-
ponsabilizadas pelos conteúdos 
de terceiros que tenham sido im-
pulsionados. As regras de mode-
ração das mídias sociais deverão, 
segundo o projeto, ser transpa-
rentes, e todos os conteúdos jor-
nalísticos utilizados pelos prove-
dores deverão ser remunerados.

Os ânimos se exaltaram no 
plenário da Câmara, durante os 
debates sobre o PL das Fake Ne-
ws. O deputado Sóstenes Caval-
cante (PL-RJ), ex-líder da Ban-
cada Evangélica, pediu o tempo 
de liderança do PL para criticar a 
postura do presidente Arthur Li-
ra (PP-AL) nas discussões sobre 
a proposta.  

Sóstenes tomou as dores do 
líder do PL, Deputado Altineu 
(Cortes, PL-RJ). Na semana pas-
sada, Altineu havia discordado 
de Lira durante a votação do re-
querimento de urgência do PL 
das Fake News a respeito de en-
tendimentos tomados na reu-
nião de líderes.  

Sóstenes lembrou esse episó-
dio para então falar da própria 
bancada evangélica. Isso porque 
Lira interrompeu a fala de Eli 
Borges, líder da bancada evan-
gélica. “Isso não foi correto. Isso 
deixou a nossa bancada triste, e 
nós somos solidários com o nos-
so Líder. Nós vimos V.Exa. cas-
sar a palavra do Líder da Frente 
Parlamentar Evangélica. V.Exa. 
não o deixou continuar falando”, 
apontou o deputado Sóstenes. 

No entanto, Lira argumen-
tou que jamais fugiu da dis-
cussão de temas. Segundo ele, 
a reunião sobre o projeto, na 
semana passada, foi no mes-
mo teor da ocorrida ontem, 
para discutir o texto. “A urgên-
cia foi aprovada na terça-fei-
ra. Nós demos os oito dias pa-
ra que as big techs fizessem o 
horror que fizeram com a Câ-
mara Federal. E eu não vi aqui 
ninguém defender a Câmara 
Federal!”, apontou.

Lira defendeu que todos os 
meios deveriam ser responsa-
bilizados. “Vamos ver como um 
site de pesquisa pode ter um 
tratamento desonroso com es-
ta Casa e ficar vendendo e vo-
tando coisas contra a popula-
ção brasileira”, completou. “En-
quanto não se respeitar a fala 
do outro neste plenário, não va-
mos ter paz”, concluiu.

O presidente ainda desabafou: 
“Não é fácil conduzir o Plenário 
nesse clima de acirramento”.  

Lira reclama: 
“Não é fácil”


